ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                          , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 639, DE 2021.
De autoria do Senhor Deputado Gil Diniz, o Projeto de Lei (PL), em epígrafe, pretende revogar a Lei nº 16.784 de 28 de junho de 2018, que proíbe a caça no Estado de São Paulo e dá outras providências.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
Como bem esclarece a justificativa da proposição:
“Desde sua publicação, a lei teve tanto de sua eficácia sustada, de seu alcance restringido e relativizado, e de suas normas declaradas inconstitucionais - não apenas pelo Tribunal de Justiça como também pelo Supremo Tribunal Federal --, que o que sobrou dela não tem mais razão de ser, exceto como lei aparente, formal, desprovida de comandos eficazes e efetivos, mas que pode, no entanto, justamente por isso, ou seja, por continuar em vigor apesar da quase nenhuma eficácia jurídica, causar insegurança jurídica, embaraços e constrangimentos aos paulistas, além de dar ocasião a abusos de autoridade por parte da administração pública e trabalho desnecessário ao judiciário.”

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Assembleia Legislativa, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Sob o ângulo da juridicidade, a matéria, também, não merece restrições.
Nessa conformidade, somos compelidos a considerar a propositura em condições de ser aprovada, no que tange à nossa competência.

Em face ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 639, de 2021.

Sala das Comissões, em
Deputado Carlos Cezar

Relator
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